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XXXXXª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE XXXXXXXXX 

OFÍCIO Nº 00/2021/XXªROMOTORIA DE JUSTIÇA-MP
XXXX, XX de XXXX de 2021.
A Sua Excelência o(a) Senhor(a),
XXXXXXXX
Secretaria Municipal de Educação - SME
Rua XXXXX, XXX  - XXXX – XXXXX/CE
CEP XXXXX
ASSUNTO: 
Retomada das Atividades Escolares Presenciais – Avaliação Diagnóstica


Senhor(a) Secretário(a),
1.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da Promotoria de Justiça de XXXXXX, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com base o art. 8º, inciso II da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, define como uma das finalidades do Procedimento Administrativo o acompanhamento de forma continuada de políticas públicas e/ou instituições, bem como considerando que a Constituição Federal (CF) estabelece expressamente em seu art. 205, o direito de todos à educação, e que este possui caráter complexo, englobando todos os serviços, garantias e direitos a ele inerente, instaurou Procedimento Administrativo (PA) nº XXXXXXXXX, cujo objeto é o acompanhamento da retomada das atividades escolares na modalidade presencial, no contexto da pandemia da Covid-19.
2.

É cediço que a retomada das atividades escolares presenciais exige de  Gestores e profissionais da Educação a busca por estratégias, de variadas ordens, com o fito de acompanhar e estimular o engajamento dos alunos em seus estudos, tendo em vista que o atual cenário social indica que a pandemia pode ter potencializado um panorama de ensino, já anteriormente preocupante, notabilizado por desigualdades estruturais e econômicas, mas, fundamentalmente, por diferenças no campo da aprendizagem, tais como indicadores de alfabetização, desempenho, repetência, aprovação, Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA), e, de forma mais acentuada, de abandono e evasão escolar.
3.

Além disso, o processo de retomada das aulas presenciais, além das estratégias de segurança sanitária, deve contemplar acolhimento dos membros da comunidade escolar e avaliações diagnósticas para identificar os níveis de aprendizagem dos estudantes e, a partir disso, estabelecer intervenções, incluindo estratégias de recuperação de aprendizagem, caso necessário, conforme vem sendo afirmado pelo Ministério da Educação (MEC), Secretaria Estadual da Educação do Estado do Ceará (SEDUC).
4.

O “Guia de Implementação de Protocolos de Retorno das Atividades presenciais nas Escolas de Educação Básica”, publicado pelo MEC, orienta a necessidade da realização de “avaliações diagnósticas para identificar o nível de aprendizado dos alunos, verificando os que se adiantaram nas aprendizagens e podem ser reclassificados de ano escolar, assim como trazer soluções para aqueles que demandam algum tipo de atendimento diferenciado na tentativa de dar um tratamento minimamente equitativo. Não há resposta pronta e acabada que atenda a todos os casos, pois a implementação das medidas necessárias para ajustar ou recuperar a aprendizagem dos estudantes ensejará adequações a serem feitas no curso da ação”.
5.

O documento “Diretrizes para o ano letivo de 2021”, da SEDUC, orienta que “as unidades escolares tenham a autonomia para fazer o diagnóstico de suas/eus alunas/os, identificando os objetivos de aprendizagens não desenvolvidos. Para adoção do continuum curricular, a unidade escolar deverá elaborar a avaliação diagnóstica, com base na Matriz de Conhecimentos Básicos e Orientações Curriculares Prioritárias do Ceará, mediante a seleção de objetos de conhecimentos, considerados pré-requisitos para que as/os estudantes possam avançar de um conhecimento mais simples a outro mais complexo, podendo também utilizar o Sistema Online de Avaliação, Suporte e Acompanhamento Educacional (Sisedu) para os componentes de Língua Portuguesa e Matemática”.
6.

Diante do exposto e considerando que no momento toda a rede de ensino do Estado do Ceará, estadual e municipais, está ultimando as providências para retomada das atividades escolares presenciais, o que torna de suma importância a adoção de estratégias para reduzir as perdas de aprendizagem decorrentes do período de atividades escolares não presenciais, no referido retorno, esta Promotoria REQUISITA, no prazo de 15 (quinze) dias, as seguintes informações:
A) As medidas que estão sendo adotadas para operacionalizar a avaliação diagnóstica dos estudantes da rede pública de ensino no contexto da retomada das atividades presenciais, com o objetivo de identificar os déficits de aprendizagem gerados no contexto da pandemia da Covid-19;
B) Cronograma de implementação da avaliação dos estudantes;
C) As estratégias a serem adotadas pela Secretaria Municipal de Educação para viabilizar a reposição de conteúdos e o desenvolvimento dos objetivos de aprendizagem dos alunos cujo rendimento restou aquém do esperado na avaliação diagnóstica;
D) Recursos utilizados voltados para orientações, capacitações de professores, gestores e demais atores que atuam na rede de ensino municipal, tais como cursos, capacitações, orientações, disponibilização de material de consulta acerca da avaliação diagnóstica.
Atenciosamente,
7. 

No ensejo, renovamo votos de estima e consideração.


Atenciosamente,
********* 
Promotor(a) de Justiça
XXXXXXXXXXXXX 
ENDEREÇO - CEP: XXXXXX – XXXXX-CE
e-mail: XXXXXXXX@mpce.mp.br
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